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ADVERTÊNCIA 

 
 

 
O Município de São João da Lagoa-MG ADVERTE a todos os Licitantes, que não 

está hesitando penalizar Empresas que descumpram o pactuado. 

 

Solicitamos que as Empresas apresentem suas Propostas e Lances de forma 

consciente, com a certeza de que poderão cumprir com a entrega do objeto da 

forma como foi pedido no Edital e dentro dos prazos, preços e padrões de 

qualidade exigidos. 

 

Vale lembrar também que os pedidos de realinhamento de preço são exceções à 

regra, destinados sempre a situações excepcionalíssimas, e somente serão deferidos, 

se em total consonância com a Lei. 

 

Ratificamos, portanto, que as propostas sejam efetivadas de forma séria e 

consciente, visando evitar problemas, tanto para a Administração Pública como para 

as Empresas Licitantes. 
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AVISO DE LICITAÇÃO – DISPENSA ELETRÔNICA 

 
 

PROCESSO N° 048/2023 
DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2023 
TIPO: Tipo Menor Preço Global. 
 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE FOTÔMETRO PARA ANÁLISE DE CLORO RESIDUAL LIVRE & 
TOTAL, conforme descrição do anexo I deste Edital. 
 
 
A participação nesta licitação é restrita às Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP ou 
equiparadas do ramo pertinente ao objeto licitado, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar nº 
123, de 14/12/06. 
 
 
LEGISLAÇÃO: REGIDO PELA LEI COMPLEMENTAR nº 123/06, PELA LEI Nº 8.666/93 E SUAS 
ALTERAÇÕES POSTERIORES. 
 
 

• INÍCIO DE CREDENCIAMENTO E ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 07/07/2023 às 08h00m. 

• LIMITE DE CREDENCIAMENTO E ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS: 13/07/2023 às 8h00m  

• DATA E HORA DA FASE DE LANCES: 13/07/2023 de 8h00m 

 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para recebimento das propostas de preço e a abertura 
da sessão estarão prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 
 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 
www.licitardigital.com.br 
 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: à disposição dos interessados no 
Departamento de Licitações, situado na Av. Coração de Jesus, nº 1005, Centro- São João da Lagoa/ MG- 
CEP39355-000, das 08:00h às 14:00h. Pelos sites: www.saojoaodalagoa.mg.gov.br, www.licitardigital.com.br. 
Telefone: (38) 3228-8133 Esclarecimentos: email:  licita.pmsjl@yahoo.com.br. 

 
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília /DF e, 
dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
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EDITAL DISPENSA ELETRÔNICA 
 

Processo n° 048/2023 
Modalidade: Dispensa Eletrônica n° 001/2023 
 
O Município de São João da Lagoa, com endereço à Av. Coração de Jesus, nº 1005, centro, São João da Lagoa, 
Minas Gerais, por meio do Setor de Licitações e Contratos, torna pública a abertura de Processo Licitatório nº 
024/2023, na Modalidade Dispensa Eletrônica nº 001/2023,  do tipo menor preço global, sob a forma de 
execução indireta, no regime de empreitada por preço global,  disputa aberta, sessão pública a ser realizada na 
Plataforma de Licitações Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 
 
Os trabalhos serão conduzidos pela Sr.(a) Betânia Saraiva Eulálio, Pregoeira oficial, designada pela Portaria n° 
059/2023, 15 de fevereiro de 2023, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Vanderson Fernandes Santos e 
Cláudia Aparecida Pereira Fernandes, anexada aos autos do procedimento e regido pela Lei Complementar n° 
123/06 e pela Lei Federal n.° 8.666/93, art. 24, com suas sucessivas alterações posteriores, demais normas 
pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente Edital. 
 
O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de São João da Lagoa, 

através do endereço eletrônico www.saojoaodalagoa.mg.gov.br, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, 
através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também no prédio sede da Prefeitura Municipal de 
São João da Lagoa/MG, em dias e horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 
 
Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, suspensão ou 
revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, 

bem como, no site da Prefeitura Municipal: www.saojoaodalagoa.mg.gov.br.  
 
A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail informado ou não 
visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 
 
1. DO OBJETO 
1.1 – Constitui objeto da presente licitação a AQUISIÇÃO DE FOTÔMETRO PARA ANÁLISE DE 
CLORO RESIDUAL LIVRE & TOTAL, conforme Termo de Referência, anexo I deste Edital. 
 
1.2. A descrição detalhada da aquisição do objeto da presente licitação ocorrerá de acordo com as especificações 
contidas no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, e deverão ser minuciosamente observadas pelas 
licitantes quando da elaboração de suas propostas, havendo divergências entre o quantitativo e/ou sequência do 
objeto constante deste edital e quantitativo e/ ou sequência do objeto constante da planilha eletrônica do 
Sistema usado por essa municipalidade prevalecerá a sequência e/ou quantitativo da planilha do sistema. 
 
2. ÁREA SOLICITANTE 
2.1 - Secretaria de Municipal de Saúde. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante 
do Licitar Digital, disponível no endereço eletrônico https://licitar.digital/. 
3.1.1. A participação nesta licitação é restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/07 e enquadrados nas situações previstas 
no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 alterada pela Lei Complementar 147/2014. 
3.1.2. Enquadramento na Lei Complementar nº 123/2006: As formas societárias enquadradas como 
microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem usufruir do tratamento diferenciado e favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, poderão comprovar esta condição por meio de Certidão 
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Simplificada expedida pela Junta Comercial, datada de no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data de entrega 
dos envelopes. 
 

3.1.2.1. Caso não seja apresentada a certidão requerida no item 3.1.1 a empresa poderá declarar, em campo 
próprio na plataforma Licitar Digital, que se enquadra como microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
3.1.3. O microempreendedor individual - MEI, está dispensado de apresentar tal documento, devendo então 
apresentar o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual expedido pela Receita da Fazenda. 
3.1.4. Para as formas societárias enquadradas como microempresas e empresas de pequeno porte, em 
cumprimento ao art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, caso haja alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do momento que for 
declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Municipal, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de negativa. 
3.1.5. A não regularização da documentação no prazo aqui previsto implicará na decadência do direito de 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 
3.1.6. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido às microempresas 
e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº 123/2006, licitantes que se enquadrem em qualquer das 
exclusões relacionadas no art. 3º da referida lei. 
3.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no 
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros não autorizados. 
 
3.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
3.3.1. que não atendam às condições deste Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica e seu(s) anexo(s); 
3.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
3.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do termo, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

 
OBS: Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 
 
3.3.3.1. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

mailto:licita.pmsjl@yahoo.com.br
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ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
fornecedor organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); 
3.3.3.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados. 
3.3.3.3. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para 
as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, 
de 15 de junho de 2007. 
 
4. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA  INICIAL 
4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta 
inicial, na forma deste item. 
4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta/Termo de Dispensa de Licitação 
Eletrônica, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
4.3. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
4.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada. 
4.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços; 
4.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
 
5. FASE DE LANCES 
5.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste termo. 
5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
5.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, 
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como 
“lances intermediários” para os fins deste Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica. 
5.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 10,00 (dez) reais. 
5.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 
sistema. 
5.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
5.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com 
o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
5.10. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem 
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 
negociação de condições mais vantajosas. 
6.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
6.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, 
quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
6.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa 
eletrônica. 
6.6. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, adequada ao último lance. 
6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste termo ou em seus anexos; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste termo ou seus anexos, desde que 

insanável. 
 

6.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração; 

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos 
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho 
vigentes. 

 
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
6.12. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
6.13. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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6.15. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.16. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 
continuidade. 
6.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto 
neste Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica. 
 
7. HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste termo e serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado da fase de lances, que deverá anexá-los no sistema. 
7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Termo de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 
7.3. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado (a) da apresentação do 
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
7.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 
informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
7.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Termo de Dispensa de Licitação 
Eletrônica. 
7.6. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
7.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será declarado habilitado. 
 
8. CONTRATAÇÃO 
8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 
emitido instrumento equivalente. 
8.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica. 
8.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
a contar da data de seu recebimento. 
8.4. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
8.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com legislação 
vigente. 
8.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 
habilitação e contratação consignadas neste termo, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência 
do contrato.  
 
9. SANÇÕES 
9.1. Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de advertência, 
multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE e/ou declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os art. 86 a 88 da Lei Federal 
nº 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
§ 1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  
a) 1/3 (um terço) sobre o valor total da Autorização de Fornecimento, no caso de inexecução 
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total do pedido; 
b) 1/3 (um terço) sobre o valor total do material não entregue, no caso de inexecução parcial do pedido; 
c) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor do material não entregue, por dia de atraso na entrega. 
e) - Rescisão do contrato, a critério do Contratante, em caso de atraso no fornecimento superior a 10(dez) dias.  
9.2. Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes cominações, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações:  
a) - Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor global da sua proposta.  
9.3. Em caso de atraso nas entregas das mercadorias superior a 48 horas e contratado ser reincidente, o 
contratante poderá rescindir o contrato unilateralmente sem notificação do contratado. 
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. A despesa estimada decorrente do contrato administrativo, ocorrerá pela DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
do orçamento vigente e ou por outras dotações do mesmo programa para orçamentos vindouros: dotação 
orçamentária nº 10.01.04.10.304.0012.2124.44905200   Ficha: 954 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES 
11.1. As obrigações recíprocas entre o Município de São Joao da Lagoa e o licitante proponente vencedor estão 
definidas neste instrumento e no Termo de Referência constante do Anexo I. 
11.2. O licitante proponente vencedor deverá realizar a entrega do produto em conformidade com as disposições 
contidas no Termo de Referência constante do Anexo I, o qual é parte integrante deste EDITAL/TERMO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA independentemente de sua transcrição. 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. O aviso do EDITAL/TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA e demais 
procedimentos inerentes ao mesmo, serão divulgados no Licitar Digital, no sítio oficial da Prefeitura Municipal 
de São João da Lagoa (www.saojoaodalagoa.mg.gov.br,) e no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, no 
Jornal Hoje em Dia e no quadro de avisos do município. 
 
12.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), o 
Município de São João da Lagoa poderá: 

12.2.1. Republicar o presente Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica com uma nova data; 
12.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 
12.2.3. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
12.2.4. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 

 
12.3. As providências dos subitens 12.2.1 e 12.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 
de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
12.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 
conste deste Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente 
competente da Administração na respectiva notificação. 
 
12.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
12.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 
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12.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 
horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 
procedimento. 
 
12.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
12.9. As normas disciplinadoras deste Termo de Dispensa Eletrônica de Licitação serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
12.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo de contratação. 
 
12.11. Em caso de divergência entre disposições deste Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste termo. 
 
12.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
13. DOS ANEXOS 
 
13.1. Integram este Termo de Dispensa de Licitação Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO; 
ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO. 
 
13.2. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Coração de Jesus/MG. 
 

 São João da Lagoa – MG, 06 de julho de 2023. 
 
 
 

Betânia Saraiva Eulálio 
Pregoeira 

 
 

Equipe de Apoio: 
 

Cláudia Aparecida Pereira Fernandes 
 
 

Vanderson Fernandes Santos 
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ANEXO I – PROCESSO Nº 048/2023 – DISPENSA ELETRÔNICA N° 001/2023 
  

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO: Este Termo de Referência tem por objeto a AQUISIÇÃO DE FOTÔMETRO PARA 

ANÁLISE DE CLORO RESIDUAL LIVRE & TOTAL. 

 
1.1. O item supramencionado, objeto deste procedimento licitatório deverá atender às exigências mínimas de 
qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade 
industrial – ABNT, ANVISA, INMETRO, etc., atentando-se a contratada, principalmente, para as prescrições 
contidas no art. 39, VIII, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
 
2. JUSTIFICATIVA  
2.1. Tal aquisição se faz necessária para realização do controle de qualidade da água fornecida para consumo 
humano, conforme regulado por portaria do ministério da saúde. 
 
3. DA ESPECIFICAÇÃO E ESTIMATIVA DE PREÇOS 
3.1. A descrição/especificação do produto a ser adquirido, bem como a unidade de medida e quantidade estão 
discriminados na tabela abaixo: 
 

Item Descrição UND Qtde Valor Estimado R$ 

0001 

Fotômetro para Cloro Livre & Cloro Total 
• Cubeta de amostra (2 unid.) 
• Tampa para cubeta de amostra (2 unid.) 
• Rolha de plástico para cubeta (2 unid.) 
• Pilha alcalinas AA de 1.5V (3 unid.) 
• Certificado de Qualidade do Instrumento  
ESPECIFICAÇÕES 
Cloro Livre (Todos os Métodos) 
Faixa 0.00 a 5.00 mg/L (Cl2) 
Resolução 0.01 mg/L 
Exatidão ±0.03 mg/L ±3% de leitura a 25 °C 
Método Adaptação do Método 330.5 da USEPA, 
Método DPD Colorimétrico 
Cloro Total 
Faixa Ultra Alta 
Faixa 0 a 500 mg/L (Cl2) 
Resolução 1 mg/L 
Exatidão ±3 mg/L ±3% de leitura a 25 °C 
Método 
Adaptação do Método 4500-Cl, dos Métodos 
Padrão para Exame de Água e Efluentes, 20ª 
Edição. 
Sistema de HI97771B Medição 
Fonte de Luz LED 
Filtro de Banda 525 nm 
Comprimento do Filtro de Banda 8 nm 
Exatidão do Comprimento do Filtro de Banda ±1.0 nm 
Detector de Luz Fotocélula de Sílicio 
Tipo de Cubeta Redonda 24.6 mm de diâmetro 

UNIDADE 01 3.796,70 

 
4. DA FORMA DE AQUISIÇÃO 

A aquisição decorrente desta dispensa será feita em parcela única, mediante a emissão de requisição de 
fornecimento. 
 
5. DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 
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A entrega dos produtos deverá ser feita no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do 
recebimento da requisição de fornecimento, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente 
justificado pelo licitante/contratado e acatado pela Prefeitura Municipal de São João da Lagoa. 
A entrega dos produtos deverá ser feita de forma única, mediante formulário próprio de Ordem de 
Fornecimento, emitido pela Prefeitura Municipal de São João da Lagoa. 
 
6. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO OBJETO  

• A Secretaria Municipal de Saúde, não aceitará ou receberá qualquer produto com atraso, defeitos ou 
imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes deste Termo de Referência ou em 
desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à Contratada efetuar as 
substituições necessárias em prazo a ser determinado, pela Prefeitura Municipal, sob pena de aplicação das 
sanções previstas e/ou rescisão contratual.  

• O Município de São João da Lagoa reserva-se o direito de não receber o objeto com atraso e / ou em 
desacordo com as especificações e condições constantes neste Termo, podendo rescindir o contrato ou 
aplicar as penalidades e sanções previstas no art. 87, da Lei Federal nº 8.666/93. 

• O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência do processo, mesmo 
que a entrega deles decorrente esteja prevista para data posterior à do seu vencimento. 

• As despesas de transporte são por conta do fornecedor. 

• O contratado se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pelo gestor/fiscal de contrato do 
Município de São João da Lagoa.  

• A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas os produtos que vierem a ser recusados sendo 
que o ato de recebimento não importará sua aceitação.  

• Os produtos que serão entregues pelo fornecedor deverão ser da mesma marca indicada na proposta 
apresentada, sempre que houver, e deverão atender as especificações solicitadas, sob pena de não 
recebimento dos mesmos. 

• Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos materiais obrigando-se a repor 
aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na proposta. Se for entregue 
em desacordo com as especificações descritas no edital, deverá ser substituído pelo respectivo fornecedor, às 
suas expensas, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas depois da entrega e conferência do mesmo.  

• A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Secretaria Municipal de 
Saúde de São João da Lagoa, encarregada de acompanhar a entrega dos materiais.  

• A entrega realizada em desacordo com os itens anteriores resultará na aplicação das sanções previstas no 
edital de licitação. 

• O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, cedido nem 
transferido, total nem parcialmente, nem ser executado em associação do contratado com terceiros, sem 
autorização prévia do Município de São João da Lagoa, por escrito, sob pena de aplicação de sanção ou de 
rescisão contratual. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

• Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o disposto este projeto básico, 
bem como no contrato, assim como cotado em sua proposta de preços; 

• Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 
emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega; 

• Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
Contratada, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada 
ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega do material; 

• Efetuar a troca, no prazo de 03 (três) dias úteis, dos produtos entregues que não atendam às 
especificações contidas neste Termo de Referência, bem como dos que estiverem fora das especificações 
contidas na proposta, ou ainda, os em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus 
para adquirente; 
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• Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da 
Contratante; 

• Manter durante todo o contrato as condições de habilitação previstas no edital; 

• Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante. 

• Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a indicada no 
contrato, preservando o Município de São João da Lagoa de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado.  

• Cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser fixados pelo Município de São João da 
Lagoa. 

• Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido neste Termo de 
Referência.  

• Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato do Tribunal 
com respeito à execução do objeto.  

• Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os 
prazos fixados.  

• Executar o contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados e dos produtos 
entregues.  

 
8- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

• Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na entrega dos produtos, fixando-
lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.  

• Atestar o recebimento do objeto contratado no documento fiscal correspondente.  

• Emitir Pedido de Compra.  

• Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
CONTRATADA, em relação aos produtos, objeto do Contrato.  

• Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, por meio da Secretaria Municipal de Saúde de São João da 
Lagoa. 

• Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.  

• Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.  

• Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste 
Termo.  

• Recusar qualquer material que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou de acabamento, ficando 
as correções às custas da CONTRATADA, inclusive material e horas gastas no trabalho.  

• Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a entrega dos produtos.  
 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO  
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
10. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
10.1. É requisito para esta contratação a comprovação das habilitações fiscal, social e trabalhista, que serão 
aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
10.1.1. a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
10.1.2. a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
10.1.3. a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 
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10.1.4. a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
10.1.5. a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
10.1.6. o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
10.1.7. Qualificação Técnica 
10.1.7.1. Será exigido Qualificação Técnica, conforme exigência abaixo: 
10.1.7.1.1. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando a aptidão do contratado na execução de serviços similares e compatíveis com o objeto da futura 
contratação. 
 
10.1.8. Os documentos referidos nos itens imediatamente anteriores poderão ser substituídos ou supridos, no 
todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio 
eletrônico. 
 
11. DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES CONTRATUAIS 
11.1. Após a autorização da dispensa, o futuro contratado terá o prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir 
da data de sua convocação, para assinar o TERMO DE CONTRATO, cuja vigência será até 31/12/2023, 
podendo, ser prorrogado por interesse das partes, respeitada o limite da dispensa pelo valor, desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 
 
12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  
12.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  
12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  
12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
13. DO PAGAMENTO 
13.1. O pagamento será efetuado, por meio da Tesouraria, em até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal, 
de acordo com a quantidade entregue/executada. 
13.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu vencimento 
ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 
13.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 
após a sua reapresentação.  
13.4. A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular 
execução contratual. 
13.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota 
de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será acrescido de 
encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, 
o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) de juros de 
mora por mês ou fração. 
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14. DA LEI ANTICORRUPÇÃO 
14.1. As partes deverão observar todas as disposições das regras anticorrupção em vigor no Brasil, em especial, 
as previsões da Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), do Decreto Federal nº 8.420/2015 e do 
Decreto nº 6.140/2019, que a regulamenta no âmbito do Município de São João da Lagoa/MG. 
14.2. As partes se comprometem também a se absterem de praticar quaisquer atividades que constituam violação 
às disposições das normas anticorrupção e das demais disposições referentes à matéria. 
14.3. As partes, por si e por seus administradores, diretores, funcionários e agentes, bem como por seus sócios, 
deverão conduzir suas práticas, durante a execução do contrato, de forma ética e em conformidade com os 
preceitos legais aplicáveis. 
14.4. Para a execução dos serviços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem 
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto do contrato, ou de forma não relacionada ao mesmo ou direcionar 
negócios que violem as regras anticorrupção, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam 
da mesma forma. 
14.5. Nos casos que tiverem assinatura do contrato, as partes concordam que: (a) não violaram, violam ou 
violarão as regras anticorrupção; (b) têm a ciência de que qualquer atividade que viole as regras anticorrupção é 
proibida; e (c) declaram conhecer as consequências possíveis de tal violação. 
14.6. Qualquer descumprimento das regras de integridade mencionadas acima ensejará a resolução imediata do 
contrato, apenas por meio de notificação extrajudicial, sem prejuízo de eventual pagamento de indenização por 
perdas e danos. 
 
15. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
15.1- Qualquer modificação de forma qualitativa ou quantitativa, redução ou acréscimo do objeto ora 
contratado, bem como prorrogação de prazo poderá ser determinada pela contratante, lavrando-se o respectivo 
termo, nos termos dos artigos 57 e 65 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações.  
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ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
 

1. A licitante deverá anexar, no prazo solicitado, obrigatoriamente, no sistema e em ordem, cópia dos 
documentos abaixo: 
 
a) Habilitação Jurídica; 
b) Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
c) Qualificação Econômico-financeira; 
d) Qualificação Técnica; 
 
1.1. Habilitação Jurídica: 
 
1.1.1. Empresa Individual: 
 
a) Registro Comercial. 
 
1.1.2. Sociedades Empresárias em geral: 
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e alterações subsequentes, devidamente 
registrados - Sociedades Empresárias do tipo S/A: 
b) Ato Constitutivo e alterações subsequentes, acompanhado do documento de eleição de seus 
administradores em exercício - Sociedades Simples: 
a) Inscrição do Ato Constitutivo e alterações subsequentes; devidamente registrado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, acompanhado da prova da diretoria em exercício. 
b) As últimas alterações contratuais que atualizem endereços, objeto social, titulares/sócios, capital social 
e representante legal, devidamente registrado, podendo ser substituído por consolidação contratual devidamente 
registrado na Junta Comercial; 
c) Se o licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
d) Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
1.1.3. Apresentar cópia da RG/ CNH e CPF/MF dos sócios juntamente com o documento acima. 
 
1.1.4. Como condição prévia à participação será verificado o eventual descumprimento das condições 
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação em licitação 
ou a contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
 
1.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 
1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF; 
1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Municipal/estadual da sede do licitante, se houver, pertinente ao seu 
ramo de atividade, compatível com o objeto deste certame; 
1.2.3. Prova de regularidade relativa a Créditos tributários Federais e à Dívida Ativa da União, unificada com 
a Seguridade Social (INSS), emitida pela Receita Federal, consoante portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 
02/10/2014; 
1.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual da sede do licitante; 
1.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
1.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF). 
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1.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, em cumprimento à Lei Federal nº 12.440/2011 e à 
Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, emitida pela Justiça do Trabalho, a partir de 04 de janeiro de 2012. 
 
1.3. Qualificação Econômico-Financeira: 
1.3.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata emitida pelo cartório distribuidor da sede do licitante, e 
certidão negativa de distribuição de ações de falências e recuperações judiciais emitida pelo Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios. 
 
1.4. Qualificação Técnica - Operacional: 
1.4.1. Atestado de capacidade técnica, tendo a licitante como executora do serviço, expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, que comprove aptidão para prestações de serviços pertinentes e compatíveis com 
o presente termo de referência. 
 
2 As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 180 
(cento e oitenta) dias, contados de sua expedição. 
 
2.1. As certidões expedidas pela Internet, estão condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada 
órgão emissor. 
 
3. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos para 
habilitação, a proposta de preços e os documentos de habilitação deverão ser anexados concomitante ao registro 
da proposta no sistema, as declarações e proposta deverão ser assinadas digitalmente através de 
assinatura digital, para conferir aos mesmos autenticidade e integridade. 
 
3.1. Será desclassificada a proposta vencedora que: contiver vícios insanáveis; não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas neste TERMO ou em seus anexos; apresentar preços inexequíveis ou permanecerem 
acima do preço máximo definido para a contratação; não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela Administração; apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste TERMO ou 
seus anexos, desde que insanável. 
 
3.2. As empresas que não entrarem com o pedido de IMPUGNAÇÃO do termo no prazo de até 3 (três) dias 
úteis antes da data de abertura do certame, ou participarem do presente certame automaticamente estão 
concordando com todas as cláusulas e regras prevista nesse termo. 
 
3.3. Serão inabilitadas as licitantes que não atenderem às exigências do presente TERMO e seus Anexos, sejam 
omissas, apresentem irregularidades, e dificultem o andamento do Processo Licitatório, que discordem das 
Cláusulas e normas do TERMO. 
 
3.4. Documentos anexados no sistema que não foram solicitados no aviso, terão a mesma análise e julgamento 
dos documentos que foram solicitados. 
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PROCESSO Nº 048/2023 – DISPENSA ELETRÔNICA Nº 001/2023 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 

CONTRATO Nº____ /20..., QUE ENTRE SI CELEBRAM NA FORMA E 
CONDIÇÕES SEGUINTES, DE UM LADO COMO CONTRATANTE, O 
MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA E DE OUTRO, COMO 
CONTRATADA, A ......  
 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA LAGOA/MG entidade de direito público, 
inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.494/0001-28, com sede na Av. Coração de Jesus, nº 1005, Centro, nesta 
cidade de São João da Lagoa, aqui representado pela Sr. Prefeito Municipal, CARLOS ALBERTO MOTA 
DIAS, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DA 
LAGOA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.260.067/0001-07, com sede na Rua Leopoldino, s/n, centro, São 
João da Lagoa /MG, aqui representado pela Sra. Secretaria Municipal de Saúde, LARISSA ROCHA SOARES, 
daqui por diante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) .................., portador da CI sob 
nº. .............., inscrito no CPF sob n°. .................,   com fulcro nas normas constantes do art. 24, II, da Lei Federal 
8.666, de 21/06/1993, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal 8.883, de 09/06/1994 e das demais 
normas legais aplicáveis, e ainda regido o presente certame pela Lei Complementar nº 123/06, assim como pelas 
condições do Edital do Dispensa Eletrônica n.º 001/2023, pelos termos da proposta da Contratada, e pelas 
cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de AQUISIÇÃO DE FOTÔMETRO PARA 
ANÁLISE DE CLORO RESIDUAL LIVRE & TOTAL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
no Termo de referência.  
 
1.2. Discriminação do objeto: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR UND 

0001 

Fotômetro para Cloro Livre & Cloro Total 
• Cubeta de amostra (2 unid.) 
• Tampa para cubeta de amostra (2 unid.) 
• Rolha de plástico para cubeta (2 unid.) 
• Pilha alcalinas AA de 1.5V (3 unid.) 
• Certificado de Qualidade do Instrumento  
ESPECIFICAÇÕES 
Cloro Livre (Todos os Métodos) 
Faixa 0.00 a 5.00 mg/L (Cl2) 
Resolução 0.01 mg/L 
Exatidão ±0.03 mg/L ±3% de leitura a 25 °C 
Método Adaptação do Método 330.5 da USEPA, 
Método DPD Colorimétrico 
Cloro Total 
Faixa Ultra Alta 
Faixa 0 a 500 mg/L (Cl2) 
Resolução 1 mg/L 
Exatidão ±3 mg/L ±3% de leitura a 25 °C 
Método 
Adaptação do Método 4500-Cl, dos Métodos 
Padrão para Exame de Água e Efluentes, 20ª 
Edição. 
Sistema de HI97771B Medição 
Fonte de Luz LED 
Filtro de Banda 525 nm 
Comprimento do Filtro de Banda 8 nm 

UNIDADE 01  
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Exatidão do Comprimento do Filtro de Banda ±1.0 nm 
Detector de Luz Fotocélula de Sílicio 
Tipo de Cubeta Redonda 24.6 mm de diâmetro 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é até 31/12/2023, com início na data de .../.../.... e 
encerramento em .../.../...., prorrogável por períodos sucessivos, desde que plenamente justificado, atendendo 
aos interesses e conveniência da Administração, obedecido o disposto no artigo 57 da Lei 8.666/93. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 
............................................................... 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos serão efetuados por meio da Tesouraria, em até 30 (dez) dias após a entrega da Nota Fiscal 
de aquisição dos produtos, de acordo com a quantidade entregue/executada. 
17.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada, e seu vencimento 
ocorrerá 30 (trinta) dias úteis após a data de sua apresentação válida. 
5.3. Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir 
após a sua reapresentação.  
5.4. A critério da contratante poderão ser utilizados créditos da contratada para cobrir dívidas de 
responsabilidades para com ela, relativos a multas que lhe tenham sido aplicadas em decorrência da irregular 
execução contratual. 
5.5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de 
inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota 
de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
5.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do Contratante, o valor devido será acrescido de 
encargos moratórios calculados desde a data final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento, 
o valor original deverá ser atualizado pelo IGPM-DI da FGV, acrescido de 0,5% (meio por cento) de juros de 
mora por mês ou fração. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  
6.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência. 
 
9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pela Secretária Municipal de Saúde. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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• Fornecer produto de boa qualidade e em boas condições, de acordo com o disposto este projeto básico, 
bem como no contrato, assim como cotado em sua proposta de preços; 

• Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 
emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega; 

• Responder por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venha a sofrer seus empregados, terceiros ou a 
Contratada, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de preposto da Contratada 
ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega do material; 

• Efetuar a troca, no prazo de 03 (três) dias úteis, dos produtos entregues que não atendam às 
especificações contidas neste Termo de Referência, bem como dos que estiverem fora das especificações 
contidas na proposta, ou ainda, os em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem qualquer ônus 
para adquirente; 

• Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio assentimento por escrito da 
Contratante; 

• Manter durante todo o contrato as condições de habilitação previstas no edital; 

• Em tudo agir segundo as diretrizes da Contratante. 

• Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente a indicada no 
contrato, preservando o Município de São João da Lagoa de qualquer demanda ou reivindicação que seja de 
exclusiva responsabilidade do Contratado.  

• Cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser fixados pelo Município de São João da 
Lagoa. 

• Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido neste Termo de 
Referência.  

• Providenciar, de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de contrato do Tribunal 
com respeito à execução do objeto.  

• Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas e respeitando os 
prazos fixados.  

• Executar o contrato responsabilizando-se pela perfeição técnica dos serviços prestados e dos produtos 
entregues.  

 
10.9. Das Obrigações da Contratante:  

• Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na entrega dos produtos, fixando-
lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.  

• Atestar o recebimento do objeto contratado no documento fiscal correspondente.  

• Emitir Pedido de Compra.  

• Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos funcionários da 
CONTRATADA, em relação aos produtos, objeto do Contrato.  

• Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, por meio da Secretaria Municipal de Saúde de São João da 
Lagoa. 

• Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.  

• Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 
inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.  

• Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste 
Termo.  

• Recusar qualquer material que apresente incorreções de natureza construtiva e/ou de acabamento, ficando 
as correções às custas da CONTRATADA, inclusive material e horas gastas no trabalho.  

• Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a entrega dos produtos.  
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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11.1. Pela inexecução das condições estipuladas, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades de advertência, 
multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE e/ou declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os art. 86 a 88 da Lei Federal 
nº 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa. 
§ 1º - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas:  
a) 1/3 (um terço) sobre o valor total da Autorização de Fornecimento, no caso de inexecução 
total do pedido; 
b) 1/3 (um terço) sobre o valor total do material não entregue, no caso de inexecução parcial do 
pedido; 
c) 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor do material não entregue, por dia de atraso na 
entrega. 
e) - Rescisão do contrato, a critério do Contratante, em caso de atraso no fornecimento superior a 10(dez) dias.  
11.2. Caso o contrato seja rescindido por culpa da CONTRATADA, esta estará sujeita às seguintes cominações, 
independentemente de outras sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações:  
a) - Multa correspondente a 10% (dez por cento) do valor global da sua proposta.  
11.3. Em caso de atraso nas entregas das mercadorias superior a 48 horas e contratado ser reincidente, o 
contratante poderá rescindir o contrato unilateralmente sem notificação do contratado. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:  
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 
da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;  
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito 
à prévia e ampla defesa. 
12.2.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
12.3. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
13.1. É vedado à CONTRATADA: 
a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo 
nos casos previstos em lei. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
nos termos do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 
15.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1.993, cujas normas ficam 
incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
16.1. As partes elegem o foro da comarca de Coração de Jesus/MG, como o único competente para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja.  
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16.2. E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e 
para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei.  

 
 

São João da Lagoa (MG),  ......... de .................................................. de   2023 
 
 

________________________________                  _________________________________ 
CONTRATANTE                                                          CONTRATADO (A) 
Fundo Municipal de Saúde                                  Empresa..................... 
Larissa Rocha Soares                                           Rep. Legal: ............................................ 
                                                                          
TESTEMUNHAS: 1________________________________ 
                           RG. 
                         2________________________________ 
                           RG. 
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